[image: image1.png]%




PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

1ª Turma Recursal Cível e Criminal dos Juizados Especiais
10ª Sessão Ordinária

ACÓRDÃO Nº 12.493/10
Recurso Cível n.º 2009900874-3–Trânsito
Recorrente: Transportadora São Joaquim Ltda.-ME (Adv. Eliomar Ferreira de Andrade)

Recorrido: Charife Feliz Gazel (Adv. Wagner Brabo)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Materiais. Acidente de trânsito. Preliminar de ilegitimidade ativa não acolhida. Prova documental atestando ser o recorrido o proprietário do veículo. Improcedência da alegação de que o recorrido dirigia embriagado e que, portanto, deve arcar com a responsabilidade do acidente. Inexistência, nos autos, de teste de dosagem de alcoolemia que comprove a alegada embriaguez do recorrido. Acidente de trânsito ocasionado pelo recorrente, consoante atesta o laudo pericial. Recurso conhecido e improvido. 
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).
Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.494/10
Recurso Cível n.º 2009900978-8–Santarém
Recorrentes: VRG Linhas Aéreas S/A e Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A

Adv.: José Wilson de Figueiredo Vieira

Recorrida: Raimunda Edileuza de Souza

Def. Públ. Germana Serra

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Morais. Preliminar de ilegitimidade passiva da empresa Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A não acolhida. Responsabilidade solidária entre as empresas recorrentes. Improcedência da alegação de culpa exclusiva de terceiro. Inexistência, nos autos, de provas de que o dano tenha se dado por culpa da operadora de cartão de crédito. Responsabilidade objetiva das recorrentes, na forma do art. 14 do CDC. Danos morais devidamente configurados diante da falha na prestação do serviço. Recurso conhecido e improvido.  
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.495/10
Recurso Cível n.º 2009900983-1–Trânsito
Recorrente: Autoviária Bragantina Ltda. (Adv. Carol Dacier Lobato de Rezende)

Recorrido: Danilo Borges Fontes. (Adv. José Alcimar Marques Gomes)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Lucros Cessantes. Acidente de trânsito. Improcedência da alegação de infringência aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. Valoração das provas carreadas aos autos com base no princípio da livre apreciação do juiz. Prova documental atestando o número de dias que o veículo do recorrido ficou na oficina mecânica. Inexistência de erro no cálculo dos lucros cessantes, arbitrados com base no bom senso e na razoabilidade. Recurso conhecido e improvido.   
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.496/10
Recurso Cível n.º 2009901300-4–Trânsito
Recorrente: Antonio Costa da Silva. (Adv. Eden Augusto Anselmo de Lima)

Recorrido: Unibanco AIG Seguros S/A. (Adv. Denis Machado Melo)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Cobrança de Seguro DPVAT. Ocorrência de prescrição. Ação ajuizada após o término do prazo prescricional trienal do art. 206, §3º, IX do CC, aplicável ao caso. Inteligência da Súmula n.º 405 do STJ. Recurso conhecido e improvido. Prescrição reconhecida de ofício. 
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso e RECONHECER DE OFÍCIO A PRESCRIÇÃO, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Sustentou oralmente, pelo recorrido, a advogada Dra. Cinthya Helena Siqueira.
Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.497/10
Recurso Cível n.º 2009900931-3–Trânsito
Recorrente: Maria Ivanilda Oliveira Justino 

Adv.: Afonso de Melo Silva

Recorrido: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

Adv.: Ivanildo Rodrigues da Gama Júnior

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Cobrança de Diferença de Seguro DPVAT. Existência, nos autos, de prova do pagamento parcial feito na via administrativa. Direito da recorrente ao recebimento da diferença a título do seguro em questão. Indenização integral no patamar equivalente a 40 salários mínimos, uma vez ter o sinistro ocorrido ainda sob a égide da Lei n.º 6.194/74. Recurso conhecido e provido. 
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em DAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.498/10
Recurso Cível n.º 2009900761-9–Castanhal
Recorrente: HSBC Bank Brasil S/A – Banco Multiplo. (Adv. Fabio Guy Lucas Moreira)

Recorrido: Felipe Casimiro Torres. (Adv. Leide Marcia Lima Gomes)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Morais. Preliminar de ilegitimidade passiva não acolhida. Responsabilidade do banco recorrente, uma vez que o cheque equivocadamente devolvido era da instituição bancária recorrente. Improcedência da alegação de culpa exclusiva de terceiro. Responsabilidade solidária entre o recorrente e o Banco do Brasil. Danos morais devidamente configurados face à inscrição indevida do nome do recorrido em órgãos de proteção ao crédito. Dever de indenizar, na forma do art. 14 do CDC. Valor da indenização em consonância com as circunstâncias do caso concreto, com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e com o seu duplo caráter compensador-punitivo. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.499/10
Recurso Cível n.º 2009900274-9–Unama
Recorrente: Jonas Chaves de Paula. (Adv. Eliezer Francisco da Silva Cabral)

Recorrido: Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ. (Adv. Eron Campos Silva)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais. Inocorrência de ato ilícito. Legalidade na cobrança de tarifas e multas pelas transações bancárias realizadas, uma vez não se tratar de conta salário. Dano moral não configurado. Mantença da sentença monocrática. Recurso conhecido e improvido.  
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.500/10
Recurso Cível n.º 2009900916-2–Trânsito
Recorrente: Maria dos Anjos Rodrigues Trindade. (Def. Públ. José Wander Lima de Souza)

Recorrido: Christian Rodrigo Moreira Pina. (Adv. Nozor José de Souza Nascimento)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Materiais. Acidente de trânsito. Preliminar de ilegitimidade passiva do irmão da recorrente acolhida. Extinção da ação sem julgamento de mérito em relação ao mesmo, na forma do art. 267, IV do CPC. Preliminar de ilegitimidade ativa não acolhida. Existência de prova documental atestando ser o recorrido o proprietário do veículo envolvido no acidente, tendo, por tal motivo, legitimidade para demandar em juízo indenização referente a danos causados ao mesmo. Pena de revelia corretamente aplicada. Comparecimento da parte à audiência desacompanhada de advogado, sendo a causa de valor acima de 20 salários mínimos, o que torna a presença de causídico obrigatória. Causa decidida não apenas com base na presunção relativa de veracidade dos fatos alegados na inicial gerada pela revelia, mas também com base no farto conjunto probatório constante dos autos. Responsabilidade civil da recorrente devidamente comprovada. Dever de indenizar os danos sofridos pelo recorrido. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em ACOLHER A PRELIMINAR de ilegitimidade passiva do irmão da recorrente, extinguindo a ação sem julgamento do mérito em relação ao mesmo e, no mérito, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.501/10
Recurso Cível n.º 2009900926-0–Trânsito
Recorrente: Rozinaldo Barros Borges

Adv.: Betiza Mendonça Rodrigues dos Santos

Recorridos: Rômulo Cezar Pinheiro dos Santos e Francisco de Assis dos Santos

Adv.: Pedro Hamilton de Oliveira Nery

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Materiais. Acidente de trânsito. Inexistência de provas contundentes acerca da autoria e da culpabilidade alegadas pelo recorrente. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.502/10
Recurso Cível n.º 2009900951-9–Unama
Recorrente: Jorge Cinésio Quintanilha. (Adv. Paulo Mauricio dos Santos Macedo)

Recorrido: Marcio Wellington Ferreira Lima. (Adv. Almyr Carlos de Morais Favacho)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Materiais. Descumprimento de obrigação contratual. Inadimplemento contratual e ocorrência do dano devidamente comprovados. Prática de ato ilícito. Dever de indenizar. Recurso conhecido e improvido.  
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Sustentou oralmente, pelo recorrido, o advogado Dr. Almyr Carlos de Morais Favacho.
Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.503/10
Recurso Cível n.º 2009900746-8–Jurunas
Recorrentes: Otávio Augusto de Araújo Dacier Lobato e José Augusto de Aaújo Dacier Lobato 

Adv.: André Ramy Bassalo

Recorrido: Lauri Milton Dahmer (Sem advogado)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Recurso Cível. Embargos à Execução. Título executivo líquido, certo e exigível. Inocorrência de excesso de execução. Legalidade do reajuste dos valores da dívida. Recurso com finalidade meramente protelatória. Litigância de má-fé caracterizada, Aplicação de multa, na forma do art. 18 do CPC. Recurso conhecido e improvido.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, aplicando, ainda, multa, por considerá-lo meramente protelatório, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran e Vanderley de Oliveira Silva.

Impedida a Juíza Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.504/10
Embargos de Declaração n.º 2009901451-2–Trânsito
Embargante: Luiz Otavio dos Santos. (Adv. Sergio Ferreira da Silva)

Embargados: Ac. n.º 11.794/10 e Bradesco Seguros S/A. (Adv. Manuelle Lins Cavalcanti Braga)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.
EMENTA: Embargos de Declaração. Inexistência de contradição no acórdão embargado. Correta aplicação da Súmula n.º 405 do STJ ao caso em questão. Embargos de Declaração rejeitados. 
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.505/10
Embargos de Declaração n.º 2009900418-5–Trânsito
Embargantes: Centauro Vida e Previdência S/A e Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT

Adv.: Manuelle Lins Cavalcanti Braga

Embargados: Ac. n.º 11.082/09 e Luiz Sergio da Costa Oliveira
Adv.: Aldanerys Matos Amaral

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Embargos de Declaração. Alteração do valor da condenação para o equivalente a 32,03 salários mínimos, uma vez ter restado devidamente comprovado nos autos o pagamento administrativo de quantia equivalente a 7,97 salários mínimos. Mantença da indenização com base em salários mínimos, uma vez ter o acidente ocorrido ainda sob a vigência da Lei n.º 6.194/74 em seu texto original. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em ACOLHER PARCIALMENTE os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.506/10
Recurso Cível n.º 2010900405-7–Cesupa

Recorrente: HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo.  (Adv. Fabrício Bentes Carvalho)

Recorrido: Francisco Sabino Vasconcelos da Costa Júnior. (Adv. Alexandre Rocha Martins)

Relator: Juiz Vanderley de Oliveira Silva.
EMENTA: Recurso Cível. Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais. Inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. Improcedência da impugnação ao valor da causa. Teto dos Juizados Especiais Estaduais alargado para o valor equivalente a 60 salários mínimos, consoante a Portaria Conjunta n.º 001/2002 do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Preliminar de ilegitimidade passiva não acolhida. Responsabilidade do banco recorrente pela inscrição do nome do recorrido em órgãos de proteção ao crédito, bem como pela transferência do contrato de financiamento, o que, em tese, o legitima para ser demandado judicialmente na presente ação. Não figuração do recorrido como avalista no instrumento particular de cessão de direitos e obrigações, uma vez que a garantia fornecida pelo recorrido estava vinculada especificamente ao contrato original. Ilicitude da cobrança feita ao recorrido pelo inadimplemento posterior do novo devedor. Dano moral devidamente configurado não só pela simples inscrição indevida do nome do recorrido em cadastro de restrição creditícia, mas também pela demissão do mesmo de seu emprego por conta do registro desabonador. Valor da indenização em consonância com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e com o seu duplo caráter pedagógico-punitivo. Recurso conhecido e improvido.  
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Sustentou oralmente, pelo recorrido, a advogada Dra. Cinthya Helena Siqueira.
Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUIZ VANDERLEY DE OLIVEIRA SILVA
RELATOR
ACÓRDÃO Nº 12.507/10
Recurso Cível n.º 2010900645-7–Cidade Velha

Recorrente: Acrópole – Construções Civis e Arquitetura Ltda. 

Adv.: Guilherme Henrique Rocha Lobato

Recorrida: Juliana Bastos Lima Paes 

Adv.: Bruno de Lima Gemaque

Relator: Juiz Vanderley de Oliveira Silva.

EMENTA: Recurso Cível. Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais. Descumprimento de prazo previsto para entrega de imóvel residencial adquirido. Inadimplemento do encargo assumido devidamente comprovado. Prática de ato ilícito. Improcedência da alegação de ocorrência de caso fortuito ou força maior. Eventual embargo à obra não caracteriza excludente de responsabilidade, por se tratar de risco inerente à própria atividade. Ademais, o referido embargo da obra se deu anteriormente às veiculações publicitárias divulgadoras da data antecipada de entrega do imóvel. Danos materiais devidamente comprovados. Danos morais igualmente configurados. Dever de indenizar. Valor da indenização em consonância com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e com o seu duplo caráter pedagógico-punitivo. Recurso conhecido e improvido.  
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Sustentou oralmente, pela recorrida, o advogado Dr. Bruno de Lima Gemaque.
Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUIZ VANDERLEY DE OLIVEIRA SILVA
RELATOR

ACÓRDÃO Nº 12.508/10
Embargos de Declaração n.º 2009901535-1–Trânsito
Embargante: Luiz Carlos Ramos Rodrigues (Adv. Sérgio Ferreira da Silva)

Embargados: Ac. n.º 10.686/09

                        Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A (Adv. Manuelle Lins Cavalcanti Braga)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Embargos de Declaração. Existência de contradição no julgado. Necessidade de retirada do acórdão embargado da condenação em custas processuais e honorários advocatícios, uma vez que ambas as partes manejaram recurso contra a sentença monocrática, tendo sido ambos os recursos improvidos, de modo que as custas processuais devem ser pro rata, ou seja, cada qual custeia as suas próprias despesas. Inocorrência de litigância de má-fé, na forma já explicitada no acórdão combatido. Embargos de Declaração acolhidos.
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em ACOLHER os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.

Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
ACÓRDÃO Nº 12.509/10
Embargos de Declaração n.º 2009901754-6-Trânsito
Embargante: Eliana Andrade da Silva (Adv. Eden Augusto Anselmo de Lima)

Embargados: Acórdão nº 12.137/10 
                        Unibanco AIG Seguros S/A. (Adv. Manuelle Lins Cavalcanti Braga)

Relatora: Juíza Ezilda Pastana Mutran.

EMENTA: Embargos de Declaração. Inexistência de contradição no acórdão embargado. Correta aplicação da Súmula n.º 405 do STJ ao caso em questão. Embargos de Declaração rejeitados. 
A C Ó R D Ã O

DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal, por UNANIMIDADE, em REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.
Participaram da Sessão, os Excelentíssimos Senhores Juízes Ezilda Pastana Mutran, Vanderley de Oliveira Silva e Luana de Nazareth A. H. Santalices (Suplente).

Belém (PA), 09 de julho de 2010 (Data do Julgamento).

JUÍZA EZILDA PASTANA MUTRAN
RELATORA
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